
 

   

 

 

 
 

 
 
 
 

 
Projeto Infância e Juventude: Um Investimento Legal! 

 
 
 
 
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente permite que toda pessoa física redirecione 
parte do imposto de renda para os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
nos âmbitos nacional, estadual ou municipal. O recurso, que é abatido do valor do 
imposto a ser pago pelo contribuinte, é aplicado em projetos na área, selecionados em 
certame público promovido pelos respectivos conselhos de direitos, que são os órgãos 
gestores dos fundos. 
 
O redirecionamento pode ser realizado diretamente por ocasião da declaração anual de 
rendimentos, com utilização de ferramenta específica disponível no software utilizado 
para a Declaração de Imposto de Renda. O programa calcula o valor exato que o 
contribuinte pode redirecionar para o fundo escolhido, descontando-o do imposto 
devido, e emite o respectivo Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF, 
facilitando o investimento. 
 
Para utilizar corretamente essa funcionalidade, o contribuinte deve primeiro informar 
eventual valor direcionado para fundos de direitos da criança e do adolescente ao longo 
do ano de 2014. Desta forma, o programa considerará o valor que foi investido no ano 
passado e verificará quanto ainda poderá ser destinado no momento da declaração, de 
acordo com os limites legais. Essa cautela deve ser observada especialmente pelos 
magistrados e servidores que participaram do convênio firmado pelo TJSE e CMDCA, 
que direcionaram valores por meio de desconto em folha em 2014. 
 
DOAÇÕES EFETUADAS DURANTE O ANO DE 2014 
 
O valor investido em 2014 deve ser informado na opção “Fichas da Declaração”, 
subopção “Doações Efetuadas”. Deve-se escolher o código “40 – Doações em 2014 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente” e informar os dados do fundo no qual houve o 
investimento e o valor (ver telas 1 e 2 a seguir). 
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TELA 2 
 

 



 

   

 

DOAÇÃO DIRETAMENTE NA DECLARAÇÃO 
 
A doação direta na declaração ocorre por meio da opção “Resumo da Declaração”, 
subopção “Doações Diretamente na Declaração – ECA”. O programa permite ao usuário 
escolher um dos fundos de direitos da criança e do adolescente cadastrados na Receita 
Federal e o valor a ser investido, informando o limite a ser observado (“Valor disponível 
para doação”). Ver telas 3,4 e 5. 
 
Preenchidos os campos e acionado o botão “ok”, o usuário deve imprimir o DARF, na 
opção “Imprimir”, subopção “Darf – Doações Diretamente na Declaração – ECA”. Ver 
tela 6. 
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TELA 4 

 



 

   

 

TELA 5 

 
 
TELA 6 

 


